EMENDA N° 70

Com base no art. 7° do Regulamento Interno da Comisséo, dé-se a supressao do art 372, do
anteprojeto:

Art. 372. A empresa estrangeira de transporte aéreo que opere no Pais sera
sujeita a multa e, na hipotese de reincidéncia, a suspensao ou cassacao da
autorizacdo de funcionamento no caso de néo atender:

| - aos requisitos prescritos pelas leis e regulamentos normalmente
aplicados, no que se refere ao funcionamento de empresas de transporte aéreo;

Il - as leis e regulamentos relativos a:
a) entrada e saida de aeronaves;

b) sua exploracdo ou navegacdo durante a permanéncia no territdério ou
espaco aéreo brasileiro;

C) entrada ou saida de passageiros;
d) tripulacédo ou carga;

e) despacho;

f) imigracao;

g) alfandega;

h) higiene;

i) saude.

Il - aos itinerarios, frequéncias e horarios aprovados; as condi¢cdes contidas
nas respectivas autorizacbes; a conservacdo e manutencdo de seus
equipamentos de voo no que se relaciona com a seguranca e eficiéncia do
servico; ou a proibicdo de embarcar ou desembarcar passageiro ou carga em

voo de simples transito;

IV - a legislacdo interna, em seus atos e opera¢des no Brasil, em igualdade
com as congéneres nacionais.

JUSTIFICATIVA: 1) esta artigo vai de encontro aos ASAs(Acordos Bilaterais de Servigos Aéreos)
pois la estéo definidos os direitos e deveres da reprocidade. 2) é descriminatério na medida que
a mesma vigilancia que se requer os operadores estrangeiros deve ser as mesmas para 0S
opéradores nacionais. Ademais, a supervisao das praticas operacionais ja é regulado pela Lei
Federal 11.182/2005 (Lei da ANAC) e nos demais ilicitos eventualmente praticados ha outras
agencias regulamentares que regulam a matéria. Exemplo: ANVIA, VIGIAGRO, Secretaria de
Receita Federal, Policia Federal, IBAMA entre outros.



